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1. Em 12 de outubro de 1988 foi protocolado na Procurado-
ria Geral da República o pedido de abertura de inquérito civil
(arts. 69 e 89, § lQda lei 7.347 de 14.7.85) para apuração de
danos ao meio ambiente provocados pela instalaçá'o de usinas
siderúrgicas movidas a carvâo vegetal, integrantes do Progra-
ma Grande Carajás. Subscreveram o pedido as seguintes enti-
dades:

Associação Brasileira de Imprensa - ABI, Rua Araujo Porto
Alegre, 71, Rio de Janeiro (RI): Associação dos Advogados de Traba-
lhadores Rurais do Estado da Bahia - AATR-Ba, Rua Capelinha do
Tororó, l, Salvador (BA): Campanha Nacional de Defesa e pelo De-
senvolvimento da Amazônia - CNDDA, Rua México, 71, Rio de Ja-
neiro (RJ) ; Central Única dos Trabalhadores -- CUT, Rua Ouvidor Pe-
leja, ll2, São Paulo (SP); Centro de Educação, Pesquisa e Assessoria
Sindical e Popular - CEPASP, Av. Itacaiunas, 2105, Cidade Nova,
Marabá (PA); Centro de Trabalho Indigenista - CTI, Rua Fidalga,
548, s/ 13, São Paulo (SP); Comissão Pastoral da Terra - CPT, Qua-
dra 20, n9 251, Goiânia (GO); Conselho Indigenista Missionário -
CIMI, SDS Ed. Venâncio III s/310, Brasília (DF); Federação para ór-
gãos de Assistência Social e Educacional - FASE, Rua Bento Lisboa,
58, Rio de Janeiro (RJ); Gabinete de Assistência Jurídica Popular -
GAJOP, Rua 27 de Janeiro, 181 , Olinda (Pernambuco); Instituto
Apoio Jurídico Popular - AJUP, Av. Beira-Mar,216, gr. 401 , Rio de
Janeiro (RJ); Instituto Brasileiro de Análises Sociais e Econômicas -
IBASE, Rua Mcente de Souza, 29, Rio de Janeiro (RJ);Instituto de
Estudos Amazônicos - IEA, Rua Itupava 1220, Curitiba (PR); Insti
tuto de Estudos Sócio-Econômicos - INESC, Ed. Supercentro Ve-
nâncio, 2000, bl. 50, s/435, Brasília (DF); Instituto Políticas Alter-
nativas para o Cone Sul - PACS, Rua JoÍo Afonso, 85, Rio de Janei-
ro (RJ); Movimento Nacional de Defesa dos Direitos Humanos -
MNDDH, SDS Ed. Venáncio VI bl. O s/109, Brasília (DF);Sociedade
Paraense de Defesa dos Direitos Humanos - SPDDH, (ua Senador
Manoel Barata, 47, sl 3O2,Belém (PA).
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2. A petição expõe que no Conselho lnterministerial do progra_
ma Grande carajás.(pc_c], criado pero decreto-tei n9-tg.tg oe24 Ce novembro de 19g0, tramiiam, em fases distintas deandamento, vinte e um processos para instalaçâo A';rinu,siderúrgicas, todas consumídoras de' carvâo vegeiat piãO*ioo
a partir do abate da floresta amazônica. Forari ,;Jril;;.o-nunciamentos de cientistas que af irmam:

a) que no prazo máximo de 20 anos, a área do corredor daEstrada de Ferro Carajás estará tot.ir.nt" O.rrãjr, à

b)que é inviáver o refrorestamento com espécies nativas ou omanejo sustentado no corte de árvores para carvoejamento.

3' com base. na regisracâo frorestar e ambientar apricáver, taisempreendimentos nâo poderiam ser aprovados pelas autori_dades competentes, alem do que existem fortes indícios deque o Conselho lnterministeriai sequer exigiu o .rr[ri.Ãtode a.tos obrigatórios.àquelas .rpró*, t.á"n,ã 6; ;;;;l; .produçâo de Reratorios sobre rmpactos ao Meio Ambiente -RtMAs). De acordo com o profeisor Énitip M.i.;;ü;;;"lnstituto Nacionar de pesquisas da Amaz ônia (cf. Jornar doBrasil , O3/7lABl ,

4. Conclui o pedido:

A - Para cabal apuração dos danos relatados, reguerem
v.Exa- determine instauraÇâo do inquérito civit, na roiÃr-pr"
conizada no art. Be parágrafo 1g, e desde já indicam as s"frii,.,
medidas preliminares, sem prejuízo de outras que V.Exaljulgar
cabíveis:

al requisição ao conserho rnterministeriar ao pGC, na ínte-gra, de todos os processos administrativos reiatirás i
cada um dos projetos utilizadores de carvâo vegetal, tra-
mitados ou em tramitacâo, incluindo desde o pãOiOo ini_
cial do interessado até os Atos Declaratórios;

b)requisiçâo à secretaria Especiar de Meio Ambiente
(SEMA) e aos órgâos estaduais competentes (pará, Mara-
nhâo e Goiás), dos pedídos de licenciamento de cadarum
desses empreendimentos, e se existirem, os atos adminis-
trativos de I icenciamento;

c) requisição ao IBDF dos pedidos de autôrização para des-
matamento e para carvoejamento nas áreas de influência
dos empreendimentos siderú rg icos;

d) requisiçâo ao IBDF dos autos de infração por desmata-
mento e carvoejamento ilegal, naquelas áreas;

e) requisiçâo à SEMA dos autos de infraçâo por danos am_
bientais naquelas áreas;

f ) requisiçâo. aos órgâos estaduais competentes (pará, Mara_
nhâo, Goiás) dos Relatórios de lmpacto de Meio Am_
biente (RlMAs) relativos aos projetos siderúrgicor,. r."r-pectivas aprovaçôes, ou informàçôes sobre a sua nâo
existência;

g) requisiçâo a órgâos de ensino e pesquisa de laudo con_
clusivo que, levando em conta a'demanda totar de car-
vâo vegetal, declarada nos projetos siderúrgicor, .rt.b.-
leça o volume de lenha necesúrio para o carvoejamento
e a correspondente área de desmatamento;

7



h)que esse mesmo laudo aponte os danos ao meio ambien-
te provocados, e a provocar, pela atividade de carvoeja-
mento destinado aos empreendimentos siderúrgicos e
aqueles provocados, e a provocar, pela própria atividade
das usinas siderúrg icas;

i) depoimento do Secretário-Executivo do Conselho lnter-
ministerial do PGC;

j) oitiva de especialistas, dentre eles os professores Orlando
Valverde, Aziz Nacib Ab'Sáber, a dra. Maria de Lourdes
Davies de Freitas, o professor Philip Fearnside, o dr.
Francisco F. Assis Fonseca; e

l) inspeçâ'o pessoal na área de influência dos projetos em
questâo, ocasiâo em que deverâo ser tomados depoimen-
tos de representantes das comunidâdes indígenas, dos
trabalhadores rurais, e de moradores urbanos.

B - Concluídos os trabalhos do inquérito, V.Exa. produza
circunstanciado e fundamentado relatório, externando a posíçâo'
do Ministério Público relativamente à açâo civil pública no caso
concreto.

C - Requerem, ainda, que seja facultado o acompanha-
mento de todas as fases e atos do inquérito pelos advogados
devida mente constitu ídos.

5. No processo, que tomou o n9 2881/88 PGR, o Subpro-
curador Geral da República e Secretário da Coordenaçáo de
Defesa dos Direitos lndividuais e dos lnteresses Difusos
(SECODID), Dr. Claudio Lemos Fonteles, exarou o seguinte
despacho:

I

-.-J

tu. \§

dtt

ll
(r

llr

MI.NISÍÉFIO PÚBLICO FEDEBAL

PROCESSO PGR t.' 288I/48
h.,) l"

Cons''deratrdo que a representação subscrita

pela Àssociação Brasileira de lmprensa e várias outras en

.,u.0"" *aduz ::i::;i=,..11',,""". i::.-= :::'":"t"
são documental ser 

locali zada ao norte do

lndlscrtoinado desaata'ento t". "::: ,=r.u"= do Parâ, Gotás

*".r"ro do 8c ' abrangendo '"tt" -o=1=.esma de compromentimen

e ilaranhão o que' Por sua extensao ' -

;.'";;t"rrtal está a exlslr loediata apuraçao'

Considerando gue a Constltulção Brasilei-

ra de 1988 eÍpressaÉente define como frurção institucional

do trllnlstérlo PúbIlco:

"Promover o lnquórrt:.::":: il"i:ã:':t";i
pubrica, para-a t-:":-:;;;tlnt", e oe ou-
brlco e socral' i:{;: flãiãtt""""'
tros lnteresses-diru
( artigo I29 ' lII )

consideraÍrdo as atrlbuições Que me são con

I

ffi



!írÚm til'Éo tÉDCi.l

PntrESSO PGR trt 2881/88

ferldas de Secretário de Coordenação da Defesa 'dos

tos Indlvld"t'= " 
lneeásses Difusos - SECODID - do

tárlo Públlco Federal'

tr»,. \l

02

Direi-
Minis

RESOLYO'

coÍn amParo no § I!' do artlgo 8r' da Lei

rar lnquêrlto Clvil' pelo qtre determino:

no '73a7 /85, insrau

a) seJam requlsitaCos da Secretaria-Executi

va do Conselho lntermÍnisterÍal do Pro8'ra

ma Grande Carajás todos os processos ad-

mlnlstrattvos pertinentes a cada um dos

proJetos utillzadores de carvão vegelal '

3á conctuÍaos' ot'l em fase de tramitação;

b) seJa requlsitada informação à SEtqn e "o

I.B.D'F" que esclareça:

1r) se há pedldos de Iicenciarnento para a exe

cução de tais proietosi bem como de auLo

rtzaçào Para desmalamentoi

2l) se há RIMAS relativos a tais proietos si

derúrgicos;

3e) se há Autos de lnfração por danos a'nbien

taiS se por deSmatamento e carvoeiamento

llegal nas áreas citadas'

em caso de resposta afirmativa a qualquer

ou a todas as indagaçõesr que me venham

as côp1". autenticadas da especifica do

É!.» qa

o3

{ÉÍarD,{''Eo íÉ4il
PBEESSO I'IGB ttt 2881/88

c) as entldades requerentes provldenciem '

en prazo não superlor a 30 dlas' o pre

l-,;"." ..'" i::.j;, :="" ::':'"'"", *, ",
que nominam_t' "'l::;.:"""" a relação:
tação que hão de "",.rão vegetal decrara
demanda total de ca

da nos proJetos siderúrglcos - v01-rme

a";";; t"""""á"io Para o carvoeia::?n

toi área correspondenle 
do desmatame:rco

- vrabtlidade de sua recuperação: =" 
:"

suBestões alternaLivas em reragav

Programa' e quais seriam'

Brasilia, I2 de outubro de I988

DA

FONTELES

, SECODID

10

40)

cumentação.
11
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6' Em 8 de novembfo.dg 1988, a secretaria Executiva do conse-rho rnterministeríar a" ii"grãr;ã prgnd_e carajás atenoendo àrequísicão da procuraOoriá-'Cà.rr 
da República, juntou ao

ffi 
t(itA;Hias de 30 proj etoi,-entre a p rovadosl eÂ' t ra m ita_

No of ício de encaminhamento, aquela Secretaria Executiva
:H::".ffi?Joce9ência o. p.poriirr1,9,, ,,"o. civít púbríca por

ií'' 
;: 

( "; ; ;' ;', J::Ê :':tE gi,. #, :f, i1;;:,*ÍC:* ..ruduçâo de aço, no futuro). Ãiirraãfi,

+:r::1,::Lll'i^o*'.0'la devastaçío. florestal está longe de ser das
gatória, ,,, .;:q:::.:' 

Ao contrário' além da ..;;;,-Cii"";e'siarobri-
se u, ro,, o s ;,,1, 

:-, r, !: ?:li il,,' ff :#ff 
,:* Xiií:*i*í .;rrente agropecu.á,ria, ao a.rÀutu-ãtà uuri""-rrte inevitávàr e semconcurso das sideúrgicÍls, como ,"rie,n e prr"irl-, ,rii#ção decarvão oriundo do coõo Oe babaçu,,JpCR/pp. 50_51).

Partindo do i

'1."oniüo"l.T,lá,,l,lrL ji,ãi.',li:i!;1"".li;::i:!:;,"ili
s3)' o ofício citado ,r.,"-ã, ,â"oi;il"r..de.refrõrest.Àãnio po.espécies homogéneas" o. oÀrisrtoriJà"oe das empresas siderúr-grcas obterem carvao em terras próprias,

"...visandoo
de carvão, ,.,, 

"u11.1:ls.um9 
em pelo menos 50% da sua demanda

co nced i do " fir rl*?iZí"{t;:'j 
e i to (o e mpre sário; u p.'ã"'ã ti r.r,,ro

7. Em 6 de dezemblo. d9 1ggg, as entidades peticionistas junta_ram os pareceres técnicos 
", ."roort,

do s, co n rá r mã rã r i. ii, ãã 
"p. 

i à' õ Jo 0",'j"1.rl á0J,," lll?l ilj""[?-b I ica (em B / 1 1 / Ba), 
-oL- 

ãrIã ria ãJã1,',, i, M . Fea rnside, orran-do Varverde' Azi.z.. Na"io-Àoõai"r, Rriovatoo umbeiino deOtiveira, Carlos Watte;-po;o"-õãÁçrtr"r, Roberto MessiasFranco, Atceo Magnaniní 
" 
N;r.;;;;d Maciet (ver anexos).

Na mesma ocasiâo f9r.am juntados ao processo dois pro_nunciamentos de funcíonário, á;";;;no do Estado do pará,com respeito à interdicao oe tornáriããr-o"iamento instaradosno perímetro urbano oo ,rni.ipiã"0l'ürr.oa.

A - ..Relatório 
de-Viagem, assunto: carvoejamento na zonaurbana do município a"^Uaru"Ua,;, J"i"a" á. ir de setembro. firma_do por Paulo Séreio o, silvl l_i-, Gr_ a."vlgirar.i. er,;;;;;:1j:Mário Servuto Nãsueira ae.Surro, iS";;;;; bontrol. de eualidadedo Ar), ambos do ie*iço público .;;à;; ãã i".a. Conclui esre rela-tório que a producão de carvào vegetal destinado às usinas siderúrei-cas do Programa Grande,Cl.rrjá: e p*:ràlãi.ii sauae das ccmunid-a_des circunvizinhas, além de ilelal. 

r-rJúYrvrsr q

B - ..Ofício ,9 
l31g/GlB/SESpA, da &cretaria Esradual deSaúde Pribtica do pará',, aiiieiao uãt;;;iia:. do Estado, firmadopor Nilo Alves de Atmeida 1s".*ríà"ar'drà"1, datado de 22 desetembro de 19gg. c signatário informa ao Governador:

,) 
i_:]:r,"o.g d1 ..pl::1, de que seram empregos, impostos erntrodução de tecnologias na Ãgieo, é falaciosa pois esta
1ao 

so é a obrigação dã rodu . inI.i.ii* frivada, como ain-da as empresas em questâo. além de d.rn.ldarem o habituallucro, ainda sío financiaduí p"fã ErtrJo Jieta Unfo;
b) as empresas siderurgicas vinculadas ao pCG nlo possuemlicença ambiental;

c) essas sideúrgicas, ao optarem pela utilizaçâ.o de carvâo ve_getal, descumprem obrigaçoes ôcológicàJê preservaçao derecursos naturais;

d) a atuaçío predatória., ilegar e perniciosa dessas empresas,
1r.-. 9or 

graves problerui a. #á;';ffii;. ainda provocaÍola/ desequilÍbrio do ecossistema ; e

e) da mesma forma, sâo rnverídicas as justificativas que apre-sentam, tentando minimizar seus efóitos danosos e contra-por razões econômicas àquelas u.i,nu up*iuaur.

Assim o processo e.stá praticamente montado e passará aser minuciosamente anatisado ôàiã'õr._claudio Fontetes, quevirá entâo a se pronuncirr. Às iiio"rrírço"s faltantes nâo são de
#ilil:fi::sta etapa oo, tr.Á"ii,ãr'"too"rn ser inctuÍdas pos-

13



il. PRoXIMOS PASSOS

Os processos encaminhados à procuradoria Geral da Repú_blica pela secretaria Executíva do pGC serâo agora 
"rrà"alr.-mente estudados, para que tenhamos o correto dimensionamen_to das ilegalidades cometidas contra o patrimônio poÉtico esocial, além do meio ambiente.

A continuidade dos procedimentos judiciais, portanto,
depende de um posicionamento das 

"niiA.Oé, 
qr. ,r'Oii"r.r*o pedido de abertura de inquérito, bem como de outras que

ainda nâo se manifestaram.

. O_ lytituto Apoio Jurtdico popular, responsãvel pela tra-mitaçâo jurídica da causa, propôe:

1. realizaçâo de uma mesa redonda, composta por repre-
sentantes de organizaçôes nâo_governamentaii, técnicose cientistas, parlamentares e ,e-pres"nturtes de partidospolíticos, para decidir sobre os próximo, 

"n"rÀinh.-mentos;

2. paralelamente à açâo judÍcial, deflagrar açôes políticas,
de divutgaçâo e mobitização da opiniáo púúf i.á; 

- ''-'

3. os participantes da mesa devem assumir responsabilida_
des e tarefas concretas ao nível de suas competências ecapacidades; e

4. em princípio, esta mesa redonda será realizada em mar_
ço de 1989, provavelmente em Brasília (DÉr,;"il;;;.
os convidados receberão previamente o material elucida_tivo sobre os temas objeto de discussâo 

" 
OefiU"ru_cao.-

?

I

I

I

a) Metalürgicos

EMPRESA

í.ctA- stD. VALE Do plNoeRÉ_ FEBRO.GUSA

2.cojs]Il! _ ctA. stD. Do PARA_ FERRO€USA

3.SIMARA _ SID. MARABÁ
4 cujn IglDEsrE (FLóR tcE)_ FERRO€USA

s. vtENÁ_sl D. Do MABANHÃo s/A_ FERRO-GUSA

6.SIDEBSISA - SID. STA. INÊS S/A_ FERRO-GUSA

7.ctA_v_AL_E Do ptNDARÉ LTDA._ FERRO-GUSA

E.FEMASA - FERRo ueRnrunÂo
LTDA. _ FERRO-GUSA

9. MÁRGUSA _ MABANHÃO GUSALTDA. - FEBRO-GUSA

ro. sl oeRúnctcA MARANHAo LTDA.- FEBRO-GUSA

1t cojs]!rl\-_ ctA. stD. Do MARANHÃo- FERRO.GUSA

1 2.llgFRURGtcA sE RvENc, CIVILSAN S/A - FERRO-GUSA
í3.SIcAR.ITAMINAS sID. Do CARAJÁS

l4.cAMABGo conRÊR METAts s/A_ stLtcto METÁLtco

ANEXO A

| - Projetos aprovados

pRocEsso N9 postÇÃo

193lB4e 091/86 EM OpERAÇÃO

o6o/gs EM OPEBAÇÃO
41u86 EM coNsrnuÇÃo

023/85 e 198/86 wÃo rrurcreoo

206184 e 327t86 EM CONSTRUÇÂo

697/96 tÂo rrurcleoo

s12t66 NÃo tNtctADo

134/86 NÃo tNtctADo

os4l86 NÃo tNtctAoo

804/86 NÃo tNtCtADo

1s2/as NÃo tNtctADo

046/8s NÃo tNtclADo
VIDE PROC.
N9 o6o/8s NÃo tNtctADO

517182 EM opERAÇÃo
14

15



b) Diversos

20.METALTEC LTDA. - CARVÃO

072185

442186

751 186

o52i 85

1 08/85

o4s/8&318/83
o54184

EM CONSTRUÇÃO

EM CONSTRUÇÃO

NÃo rNrctAoo

SOBRESTADO

EM CONSTRUÇÃO

EM OPERAÇÃO

ANEXO B

Parecer Técnico

Antes de responder aos quesitos formulados pela Procura-
doria Geralda República, é conveniente deixar claras as seguintes
premissas:

19 - Os ecossistemas amazônicos S'o extremamente com-
plexos e frágeis, portanto, uma resposta precisa demandaria uma
pesquísa específ ica in loco; tanto mais que a cobertura vegetal
e os solos da área em causa vêm sendo degradados, ultimamente,
com grande rapidez.

29 - Este parecer vai, por isso, louvar-se em dados oficiais
(do PGC, PRODIAT, CODEBAR etc.), o que nâo significa sejam
totalmente f ided ignos.

Adotando, assim, um raciocínio dedutivo, passn-se agora à

primeira pergunta:

- Oual a demanda total declarada?

O PGC nunca fez qualquer declaração taxativa a esse

respeito.

Presumindo-se, porém, um consumo igual para a fabricaçâo
de 1t de gusa e 1t de ferro-liga, e de acordo com a previsâo for-
necida por Hamilton Bezerra para as empresas estabelecidas em
Marabá (in "O município de Marabá face à implantaçâo do Pólo
Sídero-Metalúrgico", Pará Desenvolvimento, n9 22, jul.-dez.
1987, p. 58-63, ils.), a fabricaçâo de gusa e ligas seria de:
315.000 + 258.000 = 573.000 toneladas, que demandariam
824.516t de carvão/ano.

088/84

175184

NÃo INICIADO

NÃo INICIADO

ll - Projetos em fase de tramitaçâo

1. GUSAM - GUSA DA AMAZÔNIA S/A

- FER RO.GUSA 091/85

2. METALMAD _ METAL MADEIRAS
LTDA. _ FERRO.GUSA 866/86

3. cALSETE - stoeRúnctce
cARAJÁS S/A - FERRO.GUSA 839/86

4. sIDERÚRGICA SERRA NORTE
LTDA. _ FERRO-GUSA 855/86

5. USINA SIDENORTE LTDA.

- FEBRO.GUSA 550/88

6. SIDERPA NOBDESTE S/A

- FERRO.GUSA 805/86

7. cARBoNtL s/A - MTNERAÇÃo E

tNDúsrRtA (sr LÍcto n,letÁutco) 334185

B. ISoMANTE s/e - stt-Ícto METÁLlco 446lag

16

Fonte: Secretaria Executiva do Conselho lnterministerial do PGC/nov. 88

17

1 S.PROMETAL - FER RO.LIGAS

16. MARLLOY _ FERRO-LIGAS
,I7. COJAN _ FERRO.LIGAS

18. FERRO LIGAS DO NORTE S/A
_ FEBBO.LIGAS

lg.METALMAN S/A _ MANGANÊS

21.NATRON - CONSULTORIA E

PROJETOS S/A - ENXOFRE

22.CIMENTO ARAGUAIA LTDA.



Estimando-se um consumo proporcional para a fabricaçâo
das 2.800.000 toneladas, propostas pela Procuradoria, chega-se
ao resultado seguinte:

573.000

Ouarta pergunta:

- Ouala viabilidade de sua recuperaçâo?

A recuperaçâo das matas é variável e problemática, no
espaço e no tempo, dentro da área do pGC. por exemplo:

a) No oeste do Maranhão, em solos derivados do arenito
Sambarba, a erosão acelerada tem-se def lagrado e o len-
çol freático se aprofundou muito (chega de 60 a 12O
metros de profundidade). Ao mesmo tempo, a difusâo
do capim coloniâo, que é agressivo, impede a formaçâo
de capoeiras bem desenvolvidas.

824.516
2.800.000

,oqueda
x

2.800.000 x 824.516x=- = 4.2O9.O48t Ce carvão/ano
573.000

Resposta: - A demanda anual de carvâo vegetal seria da
ordem de 4 milhões de toneladas.

Segunda pergunta

- Oual o volume de lenha necessário para o carvoeja-
mento?

De acordo com os dados fornecidos pelo PRODIAT, em
1985, constantes da Tabela 3 do artigo de Ana Maria C. Penal-
ber er aliÍ (ín Pará Desenvolvimento, n9 22, jul.-dez. 1987, p.
35-40, tabs. + mapa, Belém, IDESP), uma tonelada de carvâo ve-
getal exige para sua fabricacâo 4,72t de lenha. Por conseguinte,
proporciona lmente, teríamos :

4.029.O48x 4,72 = 19.017.106 toneladas de lenha.

Terceira pergunta

- Oual a área correspondente de desmatamento?

A regiâo já está, em grande parte, devastada; por isso, ela
nâo pode ser considerada, em média, como área potencial para
lenha, assemelhada à floresta densa, nem à f loresta aberta. Para
não fugir muito à realidade, deve ela ser equiparada a um cerra-
dâo. Esta formaçâo vegetal, segundo a CODEBAR, produziria
85t de lenha/hectare; donde,

1 9.01 7. 106 + 85 = 223.7 3Ohalano

ou 2.237km'/ano, isto é, bem mais de uma vez e meia a área do
município do Rio de Janeiro. (lsto por ano!)

A regeneraçâo natural das florestas é aí, pois, extre-
mamente incerta. No entanto, a formaçâo de florestas
artif iciais de eucaliptos e Pinus, que requerem sotos pro-
fundos, é ecologicamente viável.

Do ponto de vista econômíco, porém, torna-se inviá-
vel, porque a extraçâo de carvão vegetal de matas nativas
próximas custa, atualmente, US$ j7/tonelada; mas de
bosques cultivados sai a US$ B0/t, que é justamente o
preço pago pela tonelada de ferro-gusa no mercado in-
ternacional.

b) No extremo norte do novo Estado do Tocantins e na
área do Projeto Tucumâ, que têm solos férteis, as matas
para corte de lenha podem recuperar-se entre 5 e 8 anos.

Nâo há, entretanto, mensurações dos terrenos propícios ao
corte de lenha, na área do pGC. As terras mencionadas no exem_
plo (b), ao contrário das do exemplo (a), não se prestam, em ge-
ral, para o cultivo de eucalíptais e de pinhais, porgue seus solos
nâo são profundos.

Quinta pergunta:

- Há sugestões de alternatívas, e quais sâo elas?
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As alternativas não são poucas; mas antes de se entrar no
mérito delas, devem-se apontar dois erros básicos, cometidos
pela Comissão lnterministerial do PGC, que precisam ser corrigi-
dos, enquanto é tempo, a f im de reorientar o plano de desenvol-
vimento regiorral. Sá'o eles:

1 - O PGC deveria ter estabelecido previamente áreas
adequadas à instalaçâo de usinas siderúrgicas, e nâo aceitar
sem discussão as áreas oferecídas pelos proponentes.

Na regiâo do PGC as áreas mais conveníentes para tal
fim são: (a) as margens do Tocantins, entre a represa de
Tucuruí e Tocantinópolis; (b) a faixa lítoránea ao redor
das baías de S. Marcos e S. José (Golfâo Maranhense). lsto
porque as usinas requerem fácil acesso, tanto ao minério e
ao caryão como aos grandes mercados (modelo japonês e
da costa atlântica dos Estados Unidos); além disso, a fabri-
caçâo do gusa, de ferro-ligas e do aço consome grande
quantidade de água para o resfriamento dos altos fornos, a
remoçâo das escórias e o consumo da populaçâo do aglo-
merado.

2 - Pequenos fornos siderúrgicos não são conversíveis
modularmente em grandes unidades industriais, porque a
produção de ferro e aço em larga escala exigem automaçâo
e nâo permitem o uso do carvâo vegetal como combustível
(salvo para pequena parcela de aços especiais, como em
Volta Redonda).

Alternativas poss íveis :

1 - Fornos a ar@ plasmático. Já experimentados com sucesso
pelo lnstituto Paulista de Tecnologia (lpT), na COSlpA, neste
ano de 1988, onde "toram produzidos lSkg de aço, empregan-
do 30kW de uma tocha com potêncía de 1bOkW. Cada corrida
do aço pode fornecer de 20 a 100 toneladas.

Essa técnica já é normalmente utilizada na Alemanha
Oriental, na Austria e na Uniâo Soviética. (Ver,,lnforme,,de
7 a 13.5.88 , de Ciência Hoje, órgão da SBpC, p. 1 ).

As principais vantagens que a tecnologia em causa oferecepara a região do PGC sâo as seguintes:

a) Requer energia elétríca abundante e barata, que pode
ser oferecida pela usina hidroelétríca Ae Tucuiui.iàr"
dispôe. de quilowatts ociosos, durante . ,rioi pr.t"
do ano).

b) É uma indústria ,,limpa,,, 
nâo poluente.

c) É moderna e pode ser ampliada em módulos, no mes_
mo sítio ou em locais diversos na mesma regiâo.

2 ,- Usinas a cogue de babaçu e carvão mineral. A palmeira debabaçu ocorre em densas formações espontâneas (embora secun-dárias) em duas reqiõ-e_s principaís, r"rrid., ambas p"r, É.t.-c..r_jás: 19 - a Baixaia Uaranfrense ! Oà'nort" do piauí;2g _ o ex-tremo norte de Goiás (vulgarmente conhecido 
"oro 

-Bico doPapasaio"). Em trabatho 
"iitrdo 

pãro-srr/úló,-", I gs-á] ir,i_tulado "Zoneamento Ecológico do Babaçu,,, cooràenrãã p.loCte. Paulo Fernando peixotõ Garcialrrto, O. Valverde e Mau-rício Vinhas de eueiroz, as áreas de ocàrrência Oe UaúaçuJor*
mapeadas na escala de 1/l_000.000, e o potencial de produçãode cada uma foi baseado em amàstragem estatisticamenteválida.

Com fundamento.nessa longa e cuidadosa pesquísa, é lÍcitoafirmar sue o potenciat presente de piãorçao d;.ó;;âã üuu.çu nas duas áreas citadas é pouco superior a 500.000 toneradas/ano.

^^- ouatro empresas regionais tentaram instalar, na regiâo doPGC, usinas para aproveitamento integrar do coqurrrrà] ôituaram{e em: Tocantinópolis (TOBASA, com vastas instalaçõespraticamente implantadas), Sâo Luís (AGRIMA, 
"o, Lonr'u,perimentos, mas pequenas instalaçoes), Bacabal íclrieri, ã"oicada hoje exclusivame.nte à produçâo de óleo gio*o, d, 

"rên_doa) e Teresina (com bom projeto, mas paralisacia, por motívoseleitoreiros).
20

21

a



A industrialização total do coco de babaçu forneceria.,além

do coque siderúrgico (cerca de24% do seu peso), etanol (álcool

de muito boa qualidade, para bebidas finas, como uísque, vod-
ca, e licores), alcatrão (para química fina), óleo láurico (comes-

tível ou para a indústria de sabonetes) e torta (para raçâo de
gado).

O desbaste dos babaçuais, deixando intervalos de 10 a 11

metros entre as palmeiras, aumentaria a produção de cocos/hec-
tare e permitiria o estabelecimento de culturas intercalares, co-

mo arroz sequeiro, mílho, feijão, abóbora, cana forrageira, além

de pastos como a braquiária.

A introduçâo desse sistema agropecuário, que está sendo

experimentado por agrônomos da EMBRAPA do Piauí, aumen-
tará muito a produçâo de alimentos na regiâo e reduzirá drasti-
camente a crise agrária, que lá é particularmente #ria e violenta.

O eventual déf icit de coque de babaçu para as sideÚrgicas
da regiâo poderá ser suprido pela importaçâo de carvão mine-
ral estrangeiro ou de Santa Catarina, aproveitando o frete de
retorno nas composições da ferrovia, que ora sobem de Sâ'o Luís
com quase todos os vagões vazios.

Vantagens desta soluçâo :

a) O coco de babaçu é um fruto; pogisso, é um recurso re-

novável, isto é, não está sujeito a esgotamento.

b) Esta soluçâo é regional, ecológica e sobretudo social, iá
que vai gerar grande número de empregos, nâo só na

indústria como também na agropecuária.

c) Transformará os babaçuais, de uma praga como são hoje
considerados (e estão sendo arrancados a trator, com
grandes despesas), numa formaçâo útil e altamente ren-

àosa: além dos coquilhos, produzem esteios, palmitos,
coberturas, cercas e artesanatos diversos.

d) O carvão ativado, que do coco se poderá obter como
alternativa para pequena parte do coque, substituiria o
mercúrio, como material mais barato e nâo poluente, na

apuraçâo do ouro, nos garimPos.

3 - Fornos a carvâo minerar. As possantes jazidas de minerais
metálicos da serra dos carajás abrem para a área do pGC pers-
pectivas inigualáveis para a implantacâo de um grande parque
metalúrgico' A geraçâo de empresas e o desenvorv-ímento tecno-
lógico seriam inéditos no Norte do Brasir, caso se ptanelasse o
re-ferido pargue voltado sobretudo para o mercado interno, e
nâo na estreita dependência da exportaçâo de gusa. Deveria ser
seguido, nesta hipótese, o modero f rancês, no qúar as jazidas fer-
ríferas da Alsiícia-Lorena permitiram a exportaçâo oá .inerio,
em troca da hulha, importada do Ruhr (Alemanha).

Ao mesmo tempo que se aproveitaria o frete de retorno da
E.- F. Carajás, pesquisas geologicas complementares deveriam ser
orientadas para:

a) Cubagem das jazidas de carvâo da bacia do rio Fresco,
afluente do Xingu, situadas a menos de 200km de
Marabá.

A análise desse carvâo, publicada pelo projeto RADAM
(vol. 4, p.11121), prova que ele é muito superior ao car_
vão catarinense: tem teores mais baixos deenxofre e de
cínzas, e, por outro lado, taxas mais altas de carbono
fixo e de poder calorífero.

b) Estudos mais detalhados das camadas da formacão
Piauí, paleozóica, do andar pensilvaniano, que afloram
desde o baixo vale do Parnalba (no leste do Maranhâo)
até o vale do Tocantins (no norte clo novo Estado desse
nome), numa extensâo de cerca de 1.700km.

Esse carvâo tem fósseis típicos do período Carbonífe-
ro, mas até hoje suas camadas mais espessas têm apenas
3cm de possança. É verdade que menos de uma dezena
de amostras dele foram colhidas e estudadas. Ademais, o
trabalho do geologo alemâo L. Kegel, ,,As inconformiáa-
des na Bacia do parnaíba e Zonai Adjacentes,, (Bol. ng
160, da Divisâo de Geotogia e Minerátogia, do brupfr4),
aconselha que essas jazidas sejam pesquisadas mais por_
menorizadamente.

Rio,21l11l88
Crlando Valverde

campanha Nacionar de Defesa e pelo Desenvolvimento da Amazônia
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Considerandoaproduçâode2,8milhõesdetoneladasde
grr. ãã ano, conforme dado,s-do.Co.nselho lnterministerial do

Éiãórãr. Giande Caraiás (PGC) citados na sua carta, calculo o

segu inte:

1-Ademandatotalseráde2,3milhõesdetoneladasou
7,7 milhôes de metros cúbicos de carvâo ao ano'

2 - O volume de lenha necessária será 33,6 milhôes de

steres (metros cúbicos de lenha'empilhada)'

3 A ár€á de desmatamento correspondente é. de

1.000km'? ao ano, considerando a média ponderada de bio-

massa dos tipos de floresta na zona do Programa Grande

Carajás.

4 - A viabilidade de recuperação da floresta é muito im-

provável. A remoçâo dos estoques de nutrientes - além da

degradaçâo do solo e a quebra de quase todas as^relações

ecólogi".s necessárias para a dispersão e sobrevivência das

árvorãs na floresta original - Íaz com gue nâ'o se possa

considerar isto reversúl na escala de tempo de planeja-

mento humano.

5 - A alternativa seria de exportar o minério de ferro

como está, o que já acontece com a maior parte do mate-

rial mesmo com o programa de produçâo de ferro-gusa' Já

que o minério é 67% de ferro, o máximo de ganho repre-

sentado pela transformaçâo em ferro-gusa no local é um

terço do valor de transporte. Se os custos ambientais fos-

sem considerados, certamente este gasto em transportes

seria considerado um bom negÓcio para evitar a destruiçâo

ambiental. Caso fosse feita alguma parte da transformaçâo
em ferro-gusa no local, seria melhor usar coque importado.

Os cálculos acima são baseados nos seguintes dados:

. O,824 tonelada de carvão/tonelada de gusa.
(Entrwista com técnicos de COSIPAR, Marabá.1

. 3,333 metros cúbicos de carvâo/tonelada de carvâo (cor-
responde a densidade de carvâo de 0,30).

(Entranista com técnicos da Sid. Vale do Pindaré, Açailândia.)

o 1,833 tonelada de lenha (seca)/metro cúbico de carvâo
(Entrevista com carvoeiros na área de Açailándia.)

o 2,381 steres de lenha/tonelada de lenha.
(PGC/CODEBAR/SUDAM. 1986. Problemática do @Não Vegetal na Area do
Programa Grande Carajás. CODEBAB/SUDAM, Belém. 117 p.: p. 13.)

o 141,17 toneladas de lenha/ha de f loresta.
(Falesi, l. 1986. O ambiente edáfico. p. 125-155 ln: J.M.G. de Almeida Jr.
lorg.l. àrajás: Desafio Político, Ecotogia e Desenvolvimento, Brasiliense, S.
Fbulo. 633 p.: p. 127 para áreas de tipos de floreía ussdas na ponderaçâo;
PGC/CODEBAR/SUDAM, 1986. p. 70 para biomassa.)

23111t88

Philip M. Fearnside
Pesquisador Titular

Departamento de Ecologia
lnstituto Nacional de Pesquisas da Amazônia

24 25

ANEXO C



ANEXO D

Antes de respondermos aos quesitos formulados pela Pro-
curadoria Geral da República, seja-nos permitido fr.isar que nâo
serâo aqui apreciados os impactos, as conseqüéncias e os aspec-
tos do Programa Grande Carajás (PGC) concernentes ao clima,
às águas, à fauna, à flora, à legislaçâo, à populaçâo, à cultura,
etc. Sâo considerações essenciais para uma análise daquilo que
técnicos especialistas brasileiros estâo prevendo para o futuro da
regiâo, considerações que se acham disponl'veis em obras já pu-
blicadas, algumas das quais relacíonamos no texto do item 5.

Vejamos a estrita resposta aos quesitos formulados:

1 - Oual a demanda total de carvão vegetal declarada?

A demanda está indexada à produçâo desejada de fer-
ro-gusa, de ferro-liga e de cimento. O PGC almeja alcançar,
através de 25 usinas de ferro-gusa,5 deferro-liga e 2 de ci-
mento, uma produção total de 3.000.000 de toneladas (2,8
milhões de ferro-gusa, O,2 milhâo de ferro-liga). Note-se
que ná'o foram incluídas as produções de cimento.

Conforme índice do IDESP - Pará, para produzir 1

tonelada por dia de ferro, consome-se 1 tonelada por dia
de carvâo.

A estimativa para a demanda total de carvão para o
ferro é, portanto, de mais de 3.000.000 de toneladas de
carvão por ano. A isso devem-se acrescentar 800.000 tone-
ladas de carvâo, em espécie, que serâo exportadas; a de-
manda total será de cerca de 3.800.0O0 toneladas de car-
vão por ano.

2 - Oual o volume de lenha necessário para o carvoeja_
mento?

A relaçâo carvão/lenha depende das características da
vegetacâo regional e dos processos transformadores. É;;;
Amazônia, o rnstituto de pesquisas da Amazôni. 

"rt.b"i"-ce que cada tonelada de carvâo vegetal requer 6,17 tonela_
das de lenha (o que daria um total de ZS..q+A.óOO to;;i;_
das de lenha por ano).

3 - Oual a área correspondente ao desmatamento?

. Para produzir 23.446.000 toneladas de lenha por ano(ou 3.800.000 toneladas de carvâo) seiá necessáriodesma_tar 117.23O hectares por ano (vide IDESP). wum calcuú
menos otimista, dada a variedade florestal, o pro""rrrrnàn_
to de técnicas rudimentares, etc., tem um mritíplicador dedois ou três, resultando na estimativa (rid" iDÉip) J;
234.46oha a 351.6g0ha de froresta que serâo transfoimal
dos, anualmente, em carvâo.

4 - Oual a viabilidade de sua recuperaçâo?

A experiência acumulada pela ocupaçâo humana naAmazônia permite afirmar que não há'viabiridao" à" i"-
cuperaçâo natural, de modo a se manter a produçâo delenha, pois dados técnicos se referem a taxas de ,eco*poii
çâo inferiores a 60/o ao ano. para sustentar a exploração ataxa teria de ser de, apenas, 100% ao ano!

5 - Há sugestões de alternativas, e quais sâo etas?

A questionável e preocupante intencâo do programa
Grande Carajás tem preocupado, desde a sua *;râ";numerosos estudiosos. As sugestões constam oe traoaítróá
publicados, inclusive de obras como:,,CARAJAS _ DESÀ_FIO POLITICO, ECOLOGIA E DESENVOLVIMENiõ;-_
publícado pelo CNpq, em 1gg6,,,pará Desenvolvimento _
O carvão vegetal e a índústria síderúrgica na Amazônia,, _publicado pelo rnstítuto de Desenvorv'imento Econômíco eSocial do Pará, em 1gg7 e ,,Metodologia 

Ae Avaliaçao Àm_bíental Aplicada para um Caso de Enfãque preventivo pro_

26 27

t



jeto Ferro Caraiás" - publicado pela Companhia Vale do

Rio Do.", em t-986' Ainda sugestões e recomendações fo-

ram desciitas ao longo de artigos publicados na Ciência

Hoje, nov./dez. de 1982.

A menos que se queira repetir o que aconteceu com

as florestas de Minas Gerais, de Sâo Paulo e do RiodeJa-
neiro, transformadas em caruâo expedido para siderúrgicas

e olarias e hoie pobres pastos abandonados, há que se exa-

minar à luz dã legislaçâo vigente e debaixo de critérios téc-

ni.o, 
"rp""ializados, 

esses megaproietos que sâo, afinal'

desumanos. Leia-se, a propósito, o depoimento do Prefeito

de Marabá, publicado em folhas 58/63 do "Pará Desenvol-

vimento", acima citado.

Rio de Janeiro, 'l 1 de novembro de 1988

Alceo Magnanini

Norma Crud Maciel

Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza
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Ouando o Governo Federal instituiu o
Programa Carajás, teve em mira o de-
senvolvimento integrado da regiâo, no
legítimo desempenho de sua atividade
maior: a busca do bem comum. Nessa
sorte, assím como a preservaçâo do
meio-ambiente é importante, o desen-
volvimento tamkÉm é reclamado pela
sociedade. Conf igurado o entrecho-
que, cabe a todos os segmentos admi-
nistrá-lo sem radícalismo ou paíxâo,
buscando o ponto de equilrbrio.

Ofício Carajás n9 I t9/98

De Francisco de Salles Batista Ferreira,
secretário-Exeqrtivo do conselho lnterminiíerial do programa Grande carajás,
para o Subprocrrrador Geral da República Dr. Cláudio Lemos Fontelles.
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